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RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):
Trata-se de embargos de declaração interpostos contra acórdão proferido. Aduz omissão quanto à decadência ocorrida, tendo a autora decaído do direito de revisão. Aduz ainda que houve prescrição do requerimento administrativo indeferido (1997) por ser muito antigo e ação ajuizada em 2012.

Eis o sucinto relatório.

VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

A regência do caso pelo CPC de 2015

A decisão recorrida foi proferida sob a vigência do CPC de 2015, de modo que se lhe aplicam as regras do novel diploma legislativo. 

No ponto, importante destacar o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça, aplicável à hipótese mutatis mutandis: “a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. (...) Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, por unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016)” (AgInt nos EDcl no AREsp 834.510/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016). 
Da hipótese dos autos:

A fundamentação nos embargos de declaração é restrita às hipóteses de obscuridade, contradição, omissão e erro material do julgado, sendo indispensável a clara demonstração do alegado vício intrínseco. 

Para fins de recebimento do recurso, efetivamente há que haver a presença de alguns dos vícios. Não basta alegar fatos dissociados do quanto decidido, de forma a pleitear a reapreciação da matéria.

Se assim não fosse, sempre seria possível forçar o conhecimento de eventuais embargos interpostos. O juízo de admissibilidade dos embargos não pode admitir interpretação tão elástica. Ele, muitas vezes, caminha junto com o mérito, não podendo ter-se por admissíveis embargos sem pelo menos uma plausibilidade mínima do vício invocado.

Na hipótese, a autarquia haver omissão quanto à decadência ocorrida, tendo a autora decaído do direito de revisão, e ainda que houve prescrição do requerimento administrativo indeferido (1997) por ser muito antigo e ação ajuizada em 2012. 
O direito de o segurado requerer a revisão do ato de concessão, indeferimento, cancelamento ou cessação de benefício, do ato de deferimento, indeferimento ou não concessão de revisão de benefício deve ser exercido no prazo de 10 anos, conforme estabelece o art. 103 da Lei 8.213/1991. Portanto, o prazo decadencial previsto no aludido dispositivo se refere apenas aos processos de revisão, ou seja, aqueles em que se discute aumento ou redução do valor de benefício, conforme entendimento firmado pelo STF no julgamento do RE n. 626.489/SE. No caso em que a pretensão da parte é a concessão de benefício, e não a revisão, propriamente, não há prazo para a formulação do pedido, no âmbito administrativo ou judicial, não se aplicando o instituo da decadência previsto no art. 103 da Lei 8.213/91. Precedente: TRF 1ª Região, AC 00078657920084019199, DESEMBARGADOR FEDERAL CANDIDO MORAES, TRF1 - SEGUNDA TURMA, e-DJF1 DATA:08/08/2014 PAGINA:614.. Não há, além disso, a necessidade de novo requerimento administrativo.

Não há que se falar de prescrição do fundo de direito, na hipótese de restabelecimento de benefício indevidamente cessado.

Deste modo, não acolho os embargos do INSS.
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